
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.082 - MA (2014/0172815-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : SAPUCAIA AGROINDUSTRIAL S/A 
ADVOGADOS : GLEYSON GADELHA MELO 
  RAIMUNDO ALBERTO DA COSTA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL, PARA FINS DE REFORMA 
AGRÁRIA. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA EXPEDIÇÃO DE TÍTULOS DA DÍVIDA 
AGRÁRIA (TDA'S) COMPLEMENTARES. APLICAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 
ASTREINTES. CABIMENTO. PRECEDENTES. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. 

1. O entendimento do Tribunal a quo quanto à fixação de astreintes, no 
caso de demora na expedição de TDA's para o pagamento da indenização decorrente 
de expropriação para fins de interesse social, encontra-se em harmonia com o 
posicionamento desta Corte, segundo o qual é cabível a multa diária, mesmo contra 
pessoa jurídica de Direito Público, como medida processual vinculada à garantia de 
efetiva e imediata observância da tutela jurisdicional que fora prestada. 

2. Incide na espécie o enunciado 83 da Súmula do STJ, segundo a qual 
não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. Ressalte-se que o teor do referido 
enunciado aplica-se, também, aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea "a" do permissivo constitucional. Precedentes.

3. Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 14 de outubro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.082 - MA (2014/0172815-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : SAPUCAIA AGROINDUSTRIAL S/A 
ADVOGADOS : GLEYSON GADELHA MELO 
  RAIMUNDO ALBERTO DA COSTA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, em face de decisão 

de minha lavra que desproveu seu Agravo em Recurso Especial, cuja ementa assim se 

exprime:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 

DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL, PARA FINS DE REFORMA 

AGRÁRIA. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA EXPEDIÇÃO DE TÍTULOS DA 

DÍVIDA AGRÁRIA (TDA'S) COMPLEMENTARES. APLICAÇÃO DE MULTA 

DIÁRIA. ASTREINTES. CABIMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA 7 E 83 DO 

STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

2.   O agravante defende que inexiste necessidade de reexame 

fático-probatório para reconhecer a inaplicabilidade das astreintes no presente caso, 

conforme entendeu a decisão agravada.

3.   É, em síntese, o relatório do essencial.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.082 - MA (2014/0172815-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : SAPUCAIA AGROINDUSTRIAL S/A 
ADVOGADOS : GLEYSON GADELHA MELO 
  RAIMUNDO ALBERTO DA COSTA 
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 

DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL, PARA FINS DE REFORMA 

AGRÁRIA. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA EXPEDIÇÃO DE TÍTULOS DA 

DÍVIDA AGRÁRIA (TDA'S) COMPLEMENTARES. APLICAÇÃO DE MULTA 

DIÁRIA. ASTREINTES. CABIMENTO. PRECEDENTES. SÚMULAS 7 E 83 

DO STJ. 

1. O entendimento do Tribunal a quo quanto à fixação de 

astreintes, no caso de demora na expedição de TDA's para o pagamento da 

indenização decorrente de expropriação para fins de interesse social, 

encontra-se em harmonia com o posicionamento desta Corte, segundo o 

qual é cabível a multa diária, mesmo contra pessoa jurídica de Direito 

Público, como medida processual vinculada à garantia de efetiva e imediata 

observância da tutela jurisdicional que fora prestada. 

2. Incide na espécie o enunciado 83 da Súmula do STJ, 

segundo a qual não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida. Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, 

aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do 

permissivo constitucional. Precedentes.

3. Agravo Regimental desprovido.

1.   Razão não assiste ao agravante, porquanto os argumentos 

trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a decisão agravada, devendo 
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ser mantida por seus próprios fundamentos, a seguir expostos:

7.   Contudo, o aresto recorrido revela que a astreintes apenas 

foi estabelecida após o INCRA ter descumprido o primeiro prazo de trinta 

dias para apresentação das TDA's complementares, ocasião em que lhe foi 

concedido novo prazo de quinze dias, ai então sob pena de multa diária. Eis 

a passagem do voto condutor do acórdão esclarecedora quanto ao ponto:

Conforme já ressaltado anteriormente, quando da análise 

do pedido de atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso, 

ao recorrente foi inicialmente concedido o prazo de 30 (trinta) dias 

para que procedesse ao lançamento dos TDA’s complementares 

em questão, não tendo o agravante comprovado a emissão dos 

respectivos títulos, o que ensejou a concessão de novo prazo – de 

15 (quinze) dias – pelo Juízo recorrido, motivo pelo qual não há 

falar na exigüidade do prazo concedido.

8.   Assim, torna-se inviável a verificação se houve recalcitrância 

no cumprimento da primeira ordem judicial, uma vez que a alteração das 

conclusões do Tribunal envolveria necessariamente o cotejo dos elementos 

fático-probatórios, vedado pelo enunciado da Súmula 7/STJ. Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DESAPROPRIAÇÃO. LANÇAMENTO DE TDA'S. ALEGAÇÃO DE 

OFENSA À DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 

ANÁLISE NA VIA RECURSAL. COMPETÊNCIA DO STF. 

VERIFICAÇÃO DO PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE DECISÃO 

JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 

REVISÃO DO VALOR DA MULTA PELO NÃO CUMPRIMENTO. 

INVIABILIDADE. ÓBICE TAMBÉM DA SÚMULA N. 07/STJ.

1. Em sede de recurso especial é inviável o exame de 

afronta a dispositivo constitucional (art. 184, § 4º, da CF), na 

medida em que este recurso destina-se à uniformização da 

legislação federal, conforme delimitação de competência 

estabelecida pelo art. 105, III, da Carta Magna de 1988.

2. A análise da pretensão recursal no sentido de verificar 

se o prazo fixado pelo acórdão recorrido é, ou não, suficiente para 

o cumprimento da obrigação exigiria, necessariamente, o reexame 

de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso 

especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
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3. Esta Corte Superior firmou posicionamento de que rever 

os critérios utilizados na fixação da multa, a fim de reduzir o seu 

valor, necessita de revolvimento da matéria fático-probatória, o que 

é vedado pela Súmula n.º 7/STJ.

4.  Agravo regimental não provido (AgRg no ARESP 

68.275/MA, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 10.02.2012).

9.   Ademais, o entendimento do Tribunal a quo quanto à 

fixação de astreintes, no caso de demora na expedição de TDA's para o 

pagamento da indenização decorrente de expropriação para fins de 

interesse social, encontra-se em harmonia com o posicionamento desta 

Corte, segundo o qual é cabível a multa diária, mesmo contra pessoa 

jurídica de direito público, como medida processual vinculada à garantia de 

efetiva e imediata observância da tutela jurisdicional que fora prestada. Este 

o entendimento assente no STJ, verbis:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

DESAPROPRIAÇÃO. INTERESSE SOCIAL. REFORMA AGRÁRIA. 

EMISSÃO. TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA. INÉRCIA. 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ESTIPULAÇÃO. PRAZO. 

COMINAÇÃO. MULTA. CONFIGURAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE 

FAZER. POSSIBILIDADE. 

1. Este Tribunal Superior admite a estipulação de multa 

diária pelo descumprimento da obrigação de emissão de Títulos da 

Dívida Agrária (TDAs), tanto porque a cominação de astreintes é 

possível contra a fazenda pública, quanto porque a sua natureza é 

de obrigação de fazer. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no RESP 

1.353.924/GO, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

28.02.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 

DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL, PARA FINS DE 

REFORMA AGRÁRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. 

FIXAÇÃO DE PRAZO PARA EXPEDIÇÃO DE TÍTULOS DA DÍVIDA 

AGRÁRIA. TDA'S COMPLEMENTARES. NÃO OCORRÊNCIA DE 

ILEGALIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. 
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CABIMENTO. PRECEDENTES. REEXAME DE PROVAS E 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 7 DO STJ E 

282 E 356 DO STF. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO.

1.O entendimento do Tribunal a quo quanto à fixação da 

multa diária (astreintes), no caso de demora na expedição de 

TDA's para o pagamento da indenização decorrente de 

expropriação para fins de interesse social, encontra-se em 

harmonia com o posicionamento desta Corte. Primeiro, porque 

entende ser cabível a multa diária, mesmo contra pessoa jurídica 

de direito público, segundo por entender cabível a imposição de 

multa como medida processual de inteira adequação, porquanto 

vinculada à garantia de efetiva e imediata observância da tutela 

jurisdicional que fora prestada. Precedentes. 

2. Não houve o prequestionamento no tocante à tese de 

que não configurada obrigação de fazer ou entregar coisa, mas 

obrigação de pagar, bem como sobre a redução do valor da multa 

e a ampliação do prazo, nem foram opostos embargos de 

declaração para suscitar o necessário pronunciamento. Incidência 

das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

3. Ademais, quanto ao pedido de redução da multa 

imposta, o entendimento consolidado do STJ é de que a revisão do 

valor estipulado para o cumprimento da obrigação demandaria o 

reexame de matéria de fato, incidindo a Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no ARESP 

501.776/PA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 13.08.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA 

AOS ARTS. 461 E 461-A DO CPC NÃO CONFIGURADA. FIXAÇÃO 

DE ASTREINTES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve a 

decisão que determinou a expedição de TDAs pelo Incra, sob pena 

de aplicação de multa diária.

2. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, é cabível, 
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mesmo contra a Fazenda Pública, a cominação de astreintes como 

meio  executivo para cumprimento de obrigação de fazer ou 

entregar coisa (arts. 461 e 461-A do CPC).

3. Ressalte-se que a apresentação tardia de novos 

fundamentos para viabilizar o acolhimento do Recurso Especial 

representa inovação, vedada no âmbito do Agravo Regimental.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no ARESP 

267.358/CE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 22/5/2013).

10.  Vale salientar que os precedentes acostados pelo 

agravante para desconstituir a decisão agravada estão claramente 

superados; inclusive, todos foram proferidos ainda na década passada.

11.  Desse modo, incide na espécie também o enunciado 83 da 

Súmula do STJ, verbis: não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 

da decisão recorrida. Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, também, aos recursos especiais interpostos com fundamento na 

alínea a do permissivo constitucional. Confiram-se os seguintes julgados: 

AgRg no AG 1151950/DF, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 

29.4.2011; AgRg no AG 894.731/MG, Rel. Min. VASCO DELLA GIUTINA, 

DJe 22.2.2011; AgRg no AG 1168707/AM, Rel. Min. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJe 2.2.2010. 

2.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É o 

voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0172815-0 AREsp 548.082 / MA

Números Origem:  00077852520084013700  00468514920114010000  2008.37.00.007981-1  200837000079811  
200937000018345  468514920114010000  77852520084013700

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : SAPUCAIA AGROINDUSTRIAL S/A
ADVOGADOS : RAIMUNDO ALBERTO DA COSTA

GLEYSON GADELHA MELO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social Comum / L 4.132/1962

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : SAPUCAIA AGROINDUSTRIAL S/A
ADVOGADOS : RAIMUNDO ALBERTO DA COSTA

GLEYSON GADELHA MELO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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